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PARECER Nº 1181/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 288/05. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Apolinário, que visa 
obrigar o Poder Executivo a instalar Quiosques Multimídia nas dependências das 
Secretarias Municipais, Autarquias, Empresas Públicas e nas Subprefeituras 
destinados a prestar, dentre outras, as seguintes informações: mapa oficial da 
cidade, toda a legislação municipal, projetos de lei, lei orçamentária, Constituição 
Federal, Estadual e Lei Orgânica, possibilitando ainda acesso a todos os 
documentos que estão tramitando dentro do processo legislativo. 
Com efeito, o projeto, ao obrigar à instalação de tais terminais informatizados, está 
na verdade impondo ao Executivo a prestação de um serviço público, definido por 
Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração ou por seus 
delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais 
ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado" (in "Direito 
Administrativo Brasileiro", 16ª ed., Ed. RT, pág. 290). 
Viola, portanto, o projeto, o disposto no art. 37, § 2º, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município, segundo o qual são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre a prestação de um serviço público. 
Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles: "a execução das obras e serviços 
públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem 
interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das 
repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades 
externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à disposição da 
coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Malheiros Ed., pág. 553). 
Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo: 
"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos 
municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da 
Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e 
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver 
interferência da Edilidade, ainda que através de Lei. 
(...) 
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os poderes". 
(TJESP, Adin n. 42.051-0/0-00, j. 15.4.98). 
Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os poderes, previsto no art. 2o, da Carta Magna e repetido no art. 
6o, de nossa Lei Orgânica. 
Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem 
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente 
do vício de iniciativa  (ADin n. 13.882-0, TJESP; ADin n. 1.070, STF, j. 23.11.94). 
A propositura viola também o disposto no art. 69, II da Lei Orgânica Municipal uma 
vez que a implantação do pretendido pelo projeto envolverá servidores públicos 
com atribuições outras, já determinadas em lei, interferindo na própria 
administração municipal e, portanto, competência exclusiva do Executivo. 
Com efeito, somente o Prefeito é quem tem condições de aferir quais órgãos ou 
servidores poderá disponibilizar para tais ou quais programas sociais. E mais, 
somente ele, na qualidade de administrador da máquina pública (art. 69, II da 
LOM), é quem poderá priorizar e optar pela implementação deste ou daquele 
programa social segundo o próprio programa de governo pelo qual foi eleito. 
Não bastasse isso, o projeto viola ainda o disposto na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Lei Complementar nº 101/00. 
Com efeito, consoante art. 16 da já citada Lei: 
"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes; 
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II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias". 
Note-se, por oportuno, que consoante art. 15 desta mesma Lei, "serão 
consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração 
de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 
17". 
Ante todo o exposto somos, 
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE 
 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 19/10/05 
Celso Jatene - Presidente  
Gilson Barreto 
Jooji Hato  
Russomanno  
Celso Jatene (voto de qualidade) 
 
VOTO VENCIDO DO VEREADOR AURÉLIO MIGUEL E DOS VEREADORES KAMIA E 
SONINHA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 
Nº 288/05. 
Trata-se de Projeto de Lei nº 288/05, de autoria do nobre Vereador Carlos 
Apolinário, que visa obrigar o Poder Executivo a instalar Quiosques Multimídia nas 
dependências das Secretarias Municipais, autarquias, Empresas Públicas e nas 
Subprefeituras destinados a prestar, dentre outras, as seguintes informações: 
mapa oficial da cidade, toda a legislação municipal, projetos de lei, lei 
orçamentária, Constituição federal, Estadual e Lei Orgânica, possibilitando ainda 
acesso a todos os documentos que estão tramitando dentro do processo legislativo. 
A propositura não encontra óbices legais e está amparada pelo art. 30, inciso I da 
Constituição Federal e artigos 13, inciso I e 37, "caput" da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo que estabelecem competir à Câmara Municipal de São Paulo 
legislar sobre assuntos de interesse local cabendo a iniciativa das leis a qualquer 
membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal. 
À vista do exposto, não há óbice legal à tramitação do projeto, razão pela qual, 
somos 
PELA LEGALIDADE 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 19/10/05 
Celso Jatene - Presidente (contrário) 
Aurélio Miguel - Relator 
Carlos A. Bezerra Jr. (abstenção) 
Gilson Barreto (contrário) 
Jooji Hato (contrário) 
José Américo (abstenção) 
Kamia  
Russomanno (contrário) 
Soninha 
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